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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL, FORA DAS HIPÓTESES LEGAIS. 
CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
ENTRADA FRANQUEADA NEGADA EM JUÍZO. ÔNUS QUE RECAI 
SOBRE O ESTADO. PRECEDENTES DO STJ.
1. A Corte local não logrou demonstrar elementos objetivos que 
justificassem o ingresso forçado no domicílio do agravado, pois ausente 
qualquer referência à prévia investigação, monitoramento ou campanas no 
local para atestar a veracidade da notitia criminis, além de somente terem 
sido encontrados os entorpecentes após o ingresso dos policiais no 
domicílio do acusado, de modo que a mera avaliação subjetiva dos policiais 
era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na residência.
2. A notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito 
policial; ela pode servir de base válida à investigação e à persecução 
criminal, desde que haja prévia verificação de sua credibilidade em 
apurações preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias para 
verificar a verossimilhança da informação. Assim, com muito mais razão, 
não há como se admitir que "denúncia anônima" seja elemento válido para 
violar franquias constitucionais (à liberdade, ao domicílio, à intimidade).
3. O ônus de comprovar a higidez dessa autorização, com prova da 
voluntariedade do consentimento, recai sobre o estado acusador.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
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(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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local para atestar a veracidade da notitia criminis, além de somente terem 
sido encontrados os entorpecentes após o ingresso dos policiais no 
domicílio do acusado, de modo que a mera avaliação subjetiva dos policiais 
era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na residência.
2. A notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito 
policial; ela pode servir de base válida à investigação e à persecução 
criminal, desde que haja prévia verificação de sua credibilidade em 
apurações preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias para 
verificar a verossimilhança da informação. Assim, com muito mais razão, 
não há como se admitir que "denúncia anônima" seja elemento válido para 
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3. O ônus de comprovar a higidez dessa autorização, com prova da 
voluntariedade do consentimento, recai sobre o estado acusador.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
 contra a decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, mas concedi 

a ordem de ofício, para anular as provas obtidas mediante busca e apreensão 
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domiciliar, bem como as provas delas decorrentes e, em consequência, absolver o 

paciente, ora agravado (fls. 102/107).

Consta dos autos que o agravado foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 

700 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 

(fl. 56). Isso porque guardava e tinha em depósito, para fins de traficância, 585,35 g de 

maconha e 14,45 g de cocaína (fl. 35).

A Corte de origem negou provimento ao apelo defensivo (fls. 55/62).

No writ, a defesa sustenta nulidade das provas que amparam a condenação, 

em razão de violação de domicílio.

Afirmou, nesse sentido, que a suposta autorização dada pela esposa do 

Paciente, por sua vez, não foi confirmada por ela em Juízo (fl. 6).

Requereu fosse reconhecida a nulidade das provas e, assim, absolvido o ora 

agravado.

Foram prestadas informações às fls. 79/89.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 

corpus ou, caso conhecido, pela denegação da ordem (fls. 91/100).

 Na decisão de fls. 102/107, como já dito, concedi a ordem de ofício, para 

anular as provas obtidas mediante busca e apreensão domiciliar, bem como as provas 

delas decorrentes e, em consequência, absolver o paciente, ora agravado, das 

imputações feitas nos autos da Ação Penal n. 0144841-80.2019.8.19.0001, da Vara 

Única da comarca de Arraial do Cabo/RJ (fls. 102/107).

No presente recurso, segundo o agravante, há, na espécie, prova legítima a 

respaldar a licitude do ingresso em domicílio, seja pela configuração do flagrante delito, 

seja, ainda, pelo fato de a medida ter sido precedida de autorização da companheira do 

acusado para o ingresso no imóvel (fls. 118/119).

Pondera que há depoimento firmado pela informante em delegacia 
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confirmando a autorização para ingresso em domicílio (fl. 119).

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não comporta provimento.

Com efeito, tem-se que a Sexta Turma deste Tribunal Superior, no 

julgamento do HC n. 598.051/SP, estabeleceu diretrizes e parâmetros a fim de que seja 

reconhecida a existência de fundadas razões de flagrante delito e, portanto, tenha-se 

como devidamente justificado e aceitável juridicamente o ingresso de forças policiais na 

residência de cidadãos, abarcando, ainda, as hipóteses em que existe a alegação 

segundo a qual, para tal desiderato, houve consentimento expresso e voluntário.

A propósito, a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. ÔNUS 
ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO AUDIOVISUAL DA 
DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

[...]
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 

evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., 
em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante 
de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, 
não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada 
por segmentos das camadas sociais mais precárias economicamente, excluídas do 
usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de 
não ter a residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por 
agentes do Estado, sem as cautelas devidas e sob a única justificativa, não 
amparada em elementos concretos de convicção, de que o local supostamente 
seria, por exemplo, um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico 
ali se homiziou.

[...]
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 
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ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de entorpecentes, 
muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos ou em 
espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso 
policial no domicílio alheio a situação de ocorrência de um crime cuja urgência na 
sua cessação desautorize o aguardo do momento adequado para, mediante 
mandado judicial - meio ordinário e seguro para o afastamento do direito à 
inviolabilidade da morada - legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.

[...]
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em operações 

e diligências policiais, quer em abordagens individuais, quer em intervenções 
realizadas em comunidades dos grandes centros urbanos. É, portanto, 
ingenuidade, academicismo e desconexão com a realidade conferir, em tais 
situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são, precisamente, os 
apontados responsáveis pelos atos abusivos. E, em um país conhecido por suas 
práticas autoritárias - não apenas históricas, mas atuais -, a aceitação desse 
comportamento compromete a necessária aquisição de uma cultura democrática 
de respeito aos direitos fundamentais de todos, independentemente de posição 
social, condição financeira, profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.

7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso 
em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto Maior, há 
de se aceitar com muita reserva a usual afirmação - como ocorreu no caso 
ora em julgamento - de que o morador anuiu livremente ao ingresso dos 
policiais para a busca domiciliar, máxime quando a diligência não é 
acompanhada de documentação que a imunize contra suspeitas e dúvidas 
sobre sua legalidade.

7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita 
da diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente 
registrada em vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à 
legalidade da ação estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre 
consentimento do morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência 
resultará na diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, 
bem como pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra 
policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa para o 
ingresso e, quando indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele 
livremente prestado.

8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação do 
tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais do 
indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na sua 
função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de sorte a 
não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar precedentes que 
orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 

justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples avaliação 
subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente na busca pessoal 
realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação 
dos agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e 
voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a 
apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da residência do 
paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 
apreensão de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, dando-
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se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da República e 
aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do 
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de 
Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores 
dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que deem 
conhecimento do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança 
pública federal, estadual e distrital.

[...]. (HC n. 598.051/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe 15/3/2021 - grifo nosso).

No caso, no que interessa ao feito, o Juízo sentenciante assim concluiu (fl. 

36 - grifo nosso):

Com efeito, os policiais militares ouvidos, narraram sem contradições, que 
após receberem denúncia anónima de que "coroa" estava traficando no Beco do 
Cano, foram até a residência indicada e encontraram o réu que, admitiu fazer parte 
do tráfico de drogas na localidade e indicou onde estava escondida parte da carga 
apreendida.

É preciso, neste ponto, ressaltar que os depoimentos prestados pelos 
policiais militares são idóneos e congruentes, sem contradições. Não há, portanto, 
razão para desvalorizá-los. Os policiais são funcionários públicos e exercem sua 
função com honradez, de forma que os depoimentos são suficientes a embasar um 
decreto condenatório.

A denúncia também arrolou como informante a esposa do réu Marcellene 
Pereira dos Santos (fls. 128), tendo esta prestado depoimento em sentido contrário 
ao que falou em sede policial. Negou que tenha franqueado a entrada na 
residência e que não ouviu o que foi conversado entre o acusado e os policiais 
militares.

O Tribunal local, por sua vez, afastou a alegada nulidade sob o seguinte 

fundamento (fl. 57 - grifo nosso):

[...] o caso concreto revela a existência de denúncia levada em efeito que 
apontava a existência de homem de vulgo “coroa” que estaria efetuando tráfico de 
drogas na localidade conhecida como Beco do Cano, 14, Morro do Boa Vista, 
vindo tal justificativa a ser declinada no APF (e-doc.00040) que ainda contou com 
declaração espontânea levada a efeito pela companheira do acusado, que, em 
senda distrital, afirmou ter permitido a entrada dos agentes da lei em residência (e-
doc.00040).

Como já dito na decisão agravada, a Corte local não logrou demonstrar 

elementos objetivos que justificassem o ingresso forçado no domicílio do agravado, 

pois ausente qualquer referência à prévia investigação, monitoramento ou campanas 

no local para atestar a veracidade da notitia criminis, além de somente terem sido 

encontrados os entorpecentes após o ingresso dos policiais no domicílio do acusado, 

de modo que a mera avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a 

diligência de ingresso na residência.

A propósito: AgRg no HC n. 698.199/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, 
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DJe 20/06/2022; e AgRg no REsp n. 1.729.391/RS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, DJe 12/11/2021.

Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia anônima 

de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode servir de base 

válida à investigação e à persecução criminal, desde que haja prévia verificação de sua 

credibilidade em apurações preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias 

para verificar a verossimilhança da informação. Assim, com muito mais razão, não há 
como se admitir que "denúncia anônima" seja elemento válido para violar 
franquias constitucionais (à liberdade, ao domicílio, à intimidade). A propósito: 

AgRg no REsp n. 2.075.855/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 14/3/2024.

De outra parte, destaco que, embora o Tribunal de origem tenha consignado 

que a entrada foi franqueada pela companheira do acusado, tal fato é negado em Juízo 

(fl. 36). Como se sabe, nos termos da jurisprudência da Sexta Turma desta Corte, [a]s 

regras de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso concreto, 

não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o paciente 

teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, 

franqueando àqueles a apreensão de drogas [...] e, consequentemente, a formação de 

prova incriminatória em desfavor do réu (HC n. 566.532/MG, Ministro Nefi Cordeiro, 

Rel. p/ acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 7/6/2021).

Segundo a nova orientação jurisprudencial, o ônus de comprovar a higidez 

dessa autorização, com prova da voluntariedade do consentimento, recai sobre o 

estado acusador. A propósito: HC n. 685.593/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

19/10/2021; e AgRg no REsp n. 1.994.151/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, DJe 19/8/2022.

Vale dizer, não houve comprovação do consentimento da companheira do 

réu para o ingresso em domicílio, conforme as diretrizes enunciadas por esta Corte 

Superior. Caberia aos agentes que atuam em nome do Estado demonstrar, de modo 

inequívoco, que o consentimento da [companheira] foi livremente prestado, ou que, na 

espécie, havia em curso na residência uma clara situação de comércio espúrio de 

droga, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem consentimento válido do 

morador (AgRg no AREsp n. 2.273.270/DF, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
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Turma, julgado em 12/3/2024, DJe 5/4/2024 - grifo nosso). 

 Desse modo, mantenho a anulação de todas as provas obtidas mediante o 

ingresso ilícito em residência e as suas derivações, especialmente a apreensão 

das drogas. Por consequência, também mantenho a absolvição do agravado, 

por ausência de provas da materialidade delitiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : WAGNER DA SILVA DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WAGNER DA SILVA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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